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Apresentação

	             Esta obra é o compêndio de estudos desenvolvidos em quatro temas do Direito, sendo cada Capítulo um tema, como descrito a seguir.

	O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: UMA IMERSÃO DESDE A SUA CRIAÇÃO E SUA CONTROVERSA ATUAÇÃO DURANTE A DITADURA MILITAR ATÉ OS DIAS ATUAIS – Este Capítulo tem por escopo realizar uma imersão desde a histórica criação do Supremo Tribunal Federal (STF), em 24 de fevereiro de 1891 e discutir sua atuação ao logo da história, buscando realizar uma reflexão a partir da obra de Felipe Recondo, Tanques e togas: o STF e a ditadura militar (2018), em que o autor se dedica a pesquisar profundamente sobre o assunto. E refletir sobre as mudanças ocorridas ao longo dos anos, sobre os avanços e retrocessos na polêmica e as vezes controversa atuação do STF, para tanto foi realizada uma revisão bibliográfica sobre o tema, desde o embrião da justiça no Brasil até a atuação do STF no ano de 2020.

	DIREITO AMBIENTAL E LICENCIAMENTO – Este Capítulo trata da legislação ambiental brasileira, que estabelece normas para implementação de empreendimentos que de alguma forma possam alterar o meio ambiente, porém a lei nem sempre é cumprida de forma efetiva. Este trabalho é desenvolvido através de pesquisa bibliográfica onde busca analisar o Licenciamento Ambiental como um imperativo e uma necessidade para atividades impactantes ao meio ambiente e não como uma formalidade legal e burocrática.

	O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: ECA E JUDICIALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES ESCOLARES E FAMILIARES UMA INVESTIGAÇÃO SOBRE O FENÔMENO SOCIAL – Este Capítulo discute os fenômenos sociais que cercam os adolescentes na atualidade, sobre a perspectiva da desigualdade social, novos arranjos familiares, uso e convivência com as drogas e bebidas nos espaços escolares e familiares, a influência das novas tecnologias, o uso de redes sociais, bem como outros fenômenos que mudaram a perspectiva da sociedade.

	POLUIÇÃO SONORA: UM ESTUDO DO DISPOSITIVO LEGAL E SUA APLICAÇÃO – Este Capítulo parte do crescimento das cidades, das festas particulares, dos sons automotivos, shows, casas de festas, o trânsito de automóveis, as construções e demais atividades que produzam ruídos, se faz necessária à criação de mecanismos para proteger o meio ambiente, já que é sabido que a poluição sonora é grande causadora da degradação do meio ambiente, assim como traz efeitos devastadores ao ser humano tanto fisicamente como psiquicamente. Importante frisarmos, que a poluição sonora não afeta apenas os seres humanos, como também toda a nossa fauna, causando danos por vezes irreversíveis, motivo pelo qual devemos dar a devida atenção a esta forma de degradação ambiental, que muitas vezes não é levada a sério pelas pessoas, como aqueles incumbidos à proteção ambiental. Desta feita, objetivo deste trabalho é explicar como a poluição sonora afeta as pessoas e a fauna, trazendo definições e legislações brasileiras que protegem o meio ambiente, tais a Constituição Federal e Resolução do Conama, abordando também, algumas formas de repressão à poluição sonora, assim como instrumentos da política urbana para o seu combate, como o poder de polícia ambiental. Valendo ressaltar, que a poluição sonora é crime, como estatuído no artigo 54 da Lei 9605/98. Assim, podemos perceber que apesar de ser uma forma de degradação ambiental bastante presente no nosso cotidiano, atualmente existem vários mecanismos para coibir que a poluição sonora cause danos irreparáveis à sociedade e ao meio ambiente em geral.
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O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: uma imersão desde a sua criação e sua controversa atuação durante a ditadura militar até os dias atuais


	Este Capítulo foi redigido por Fabíola de Sousa Melo1 e Mariana Carolina Caetano de Araújo2. Devido a sua relevância, foi escolhido para a abertura desta obra. Ficam nossas homenagens e admiração à autoras.

	No Brasil o primeiro Tribunal foi o Tribunal da Relação, criado em 1587, em Salvador, que deixou de ser instalado, por não haverem chegado seus integrantes ao país e somente no ano de 1609, e que D. Filipe III, expediu Alvará ordenando que se constituísse na mesma cidade a Relação do Brasil, que em 1609, foi suprimida e posteriormente foi restaurada por D. João IV em 1652.

	Cerca de um século depois em 13 de outubro de 1751 surge a Relação do Rio de Janeiro, criada pelo Alvará de D. José I, tirando da Bahia o título de Relação do Brasil. E em 1763, a sede do Governo-geral é transferida de Salvador para o Rio de Janeiro (MONTEIRO,1993).

	O Supremo Tribunal Federal foi precedido pela casa de Suplicação, criada pelo Príncipe Regente pelo Alvará de 10 de maio de 1808, quando da chegada da família real portuguesa ao Brasil, convertendo a Relação do Rio de Janeiro em Casa de Suplicação do Brasil. Mediante Carta de Lei expedida em 16 de dezembro de 1815, o Príncipe Regente elevou o Estado do Brasil à categoria de Reino, ficando, assim, constituído o Reino Unido de Portugal e do Brasil e Algarves (SILVA, 1997).

	I - A Relação desta cidade se denominará Casa da Suplicação do Brasil, e será considerada como Superior Tribunal de Justiça para se findarem ali todos os pleitos em última instância, por maior que seja o seu valor, sem que das últimas sentenças proferidas em qualquer das Mesas da sobredita Casa se possa interpor outro recurso, que não seja o das Revistas, nos termos restritos do que se acha disposto nas Minhas Ordenações, Leis e mais Disposições. E terão os Ministros a mesma alçada que têm os da Casa da Suplicação de Lisboa (...) (ARQUIVO NACIONAL, 2020).

	 

	 

	E posteriormente foi criado o Supremo Tribunal de Justiça tratado na Carta Imperial de 1824 art. 163. Não obstante, serem dotados de competência bem menos amplas e relevantes essas duas cortes representaram sem dúvida os fundamentos do Tribunal, constituída pelo regime republicana em 1891, criado com essa denominação pela primeira Constituição Republicana Brasileira promulgada em 24 de fevereiro de 1891, em despacho em seu art. 56, sobre a composição e a forma de nomeação de seus membros. Segundo consta, na ata lavrada, reuniu-se no Tribunal no Edifício da Relação à rua do Lavrador no Rio de Janeiro às 13:00 horas do dia 28 de fevereiro de 1891, em sessão extraordinária de instalação e foi composta por 15 (quinze) membros, o Supremo Tribunal Federal. Proclamada a independência do Brasil, estabeleceu a Constituição de 25 de março de 1824, no art. 163 (O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 1976):

	Na Capital do Império, além da Relação, que deve existir, assim como nas demais Províncias, haverá também um Tribunal com a denominação de Supremo Tribunal de Justiça, composto de Juízes letrados, tirados das Relações por suas antiguidades; e serão condecorados com o título de Conselho. Na primeira organização poderão ser empregados neste Tribunal os Ministros daqueles que se houverem de abolir (ARQUIVO NACIONAL, 2020).

	Cumpriu-se o preceito com a Lei de 18 de setembro de 1828, decorrente de projeto de Bernardo Pereira de Vasconcelos que, após exame da Câmara e do Senado, foi sancionado pelo Imperador D. Pedro I. O Supremo Tribunal de Justiça, integrado por 17 (dezessete) juízes, foi instalado em 9 de janeiro de 1829, na Casa do Ilustríssimo Senado da Câmara, tendo subsistido até 27 de fevereiro de 1891 (FAUSTO, 1995).

	A Constituição de 1934 emprestando maior fidelidade ao modelo norte- americano que já servirá de inspiração a Carta de 1891 proferiu no art. 73 a denominação da Corte Suprema manteve o número de 11 (onze) determinada pelo Decreto-Lei n.º 19.656 de 03 de fevereiro de 1931, ampliando ainda a faixa de competência da Corte para processar e julgar orginalmente ou em grau recursal.

	A Carta de 1937 introduziu poucas alterações quanto ao órgão máximo do poder judiciário, voltando a utilizar, contudo, a antiga denominação de Supremo Tribunal Federal conforme o art. 90.

	A Constituição Federal de 1946 manteve sem maiores modificações a competência e composição do STF, tendo permanecido em vigor mais de 20 (vinte anos) foi substituída em 1927 por uma nova Carta decorrente do movimento revolucionário deflagrado em 1964 que tratou de nossa suprema corte em seus artigos 113 a 115.

	A Carta de 1967 confirmou a alteração que se verificaria na composição do STF por força do Ato Institucional n.º 02 de 1965 com o aumento do número de ministros para 16 (dezesseis). O controle de constitucionalidade passou a ser feito não mais in casu, mas também em tese mediante representação do procurador geral da república. O art. 114, inciso I letra L inovação resultante das emendas constitucionais n.º 16 de 1965 na Carta de 1946 ratificada em 1967. Letra C do art. 115 dispõe em seu Regimento Interno sobre o processamento e julgamento dos efeitos que lhe são afetos em instância originaria ou recurso. O Tribunal passou a legislar sobre direito adjetivo. O Ato Institucional n.º 06 de 01 de fevereiro de 1969, que restabeleceu o número de 11 (onze), o que foi confirmado pela Emenda Constitucional n. º 01 de 1969.

	A Emenda Regimental n.º 03 de junho de 1975 ao modificar no art. 308 criou nova hipótese de reunião do Tribunal em Conselho para o exame da chamada “Arguição de Relevância da Questão Federal” (NOGUEIRA, 2001).

	 

	 


Quadro 01 - Histórico do Supremo Tribunal Federal

	 

	
		

				PERÍODO COLONIAL

		

		
				Ano

				Lei

		

		
				1447

				Aprovação das Ordenações Afonsinas em Portugal;

		

		
				1521

				Edição princeps em Portugal das Ordenações Manuelinas;

		

		
				1532

				Fundação da Vila de São Vicente e criação no Brasil da Primeira Câmara Municipal;

		

		
				1548

				Instituição do Governo-Geral no Brasil, que estruturou, em linhas básicas, a organização judicial da Colônia;

		

		
				1603

				Publicação, em Portugal, das Ordenações Filipinas;

		

		
				1609

				Fundação do Tribunal da Relação da Bahia, modelado de acordo com a Casa da Suplicação de Portugal;

		

		
				1621

				Criado o Estado do Maranhão;

		

		
				1626

				Fechamento da Relação da Bahia;

		

		
				1653

				Reabertura da Relação da Bahia;

		

		
				1752

				Instalação, em 15 de julho, do Tribunal da Relação do Rio de Janeiro;

		

		
				1808

				
Com a vinda da Corte para o Brasil transplantou-se a estrutura judicial portuguesa para a Colônia. A Relação do Rio de Janeiro foi elevada em 10 de maio à condição de Casa da Suplicação, e foi criada a Mesa do Desembargo do Paço 22 de abril, bem como o Conselho Supremo de Justiça Militar 1º de abril e o Tribunal da Real Junta de

Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação 23 de agosto;


		

		
				1812

				Criada a Relação do Maranhão, em 13 de maio;

		

		
				1815

				Criação do Reino Unido de Portugal e Algarves, em 16 de dezembro, integrado pelo Brasil;

		

		
				1817

				Revolução Pernambucana;

		

		
				1820

				Eclosão da Revolução do Porto, em Portugal, em 24 de agosto, exigindo o retorno do monarca e o restabelecimento do monopólio de comércio sobre o Brasil;

		

		
				1821

				
Criação da Relação de Pernambuco, em 6 de fevereiro. Em 26 de abril, D. João VI

deixa o Brasil e retorna a Portugal;


		

		
				1822

				Independência do Brasil, em 7 de setembro.

		

	


	 



		

				PERÍODO IMPERIAL

		

		
				Ano

				Lei

		

		
				1824

				Outorgada, em 25 de março, a Constituição do Império do Brasil pelo Imperador D. Pedro I. Confederação do Equador;

		

		
				1827

				Criação dos Cursos Jurídicos, em 11 de agosto, em São Paulo e Olinda;

		

		
				1828

				
Lei de 18 de setembro regula o funcionamento do Supremo Tribunal de Justiça no Brasil, composto por 17 Ministros. Lei de 22 de setembro extingue os Tribunais do

Desembargo do Paço e a Mesa da Consciência e Ordens. Lei de 1º de outubro destitui as câmaras municipais de funções judicantes;
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